
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170 DE 2019
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa Escola com Liberdade no sistema estadual de ensino. 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A proposta pretende criar o Programa Escola com Liberdade no sistema estadual de ensino, que busca trazer parâmetros para a atuação das escolas públicas no âmbito do Estado, colocando como fundamento que a educação é essencial para o pleno exercício da cidadania e assegurando a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, respeitados o pluralismo de concepções, os direitos humanos e a diversidade.
Legislar sobre a educação é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, IX, da Constituição Federal. Além disso, é de competência comum entre União e Estado proporcionar os meios de acesso à educação, de acordo com o art. 23, V.
Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º. Além disso, o projeto não cria nenhuma obrigação para o Executivo, nem apresenta qualquer custo para a administração pública. Nos termos do projeto, trata-se de uma garantia de que as liberdades que norteiam a prática educacional serão respeitadas. 
Dessa forma, eventual obrigação criada pelo projeto recairia sobre quem de alguma forma desrespeita as liberdades que são garantidas esparsamente nas legislações federais e estaduais e, com isso, teriam que adaptar suas práticas ao disposto no projeto.
Portanto, não há interferência entre os poderes, de modo que o projeto em análise não apresenta vício de iniciativa.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico. 
Como dito anteriormente, o projeto em análise, ao buscar garantir a liberdade de aprender e ensinar, respeitando o pluralismo de concepções, os direitos humanos e a diversidade, está alinhado com os ditames das Constituições Federal e Estadual e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
A esse respeito, a Constituição Federal, em seu artigo 206, prevê expressamente os princípios da educação que o Estado deve perseguir e, dentre eles, estão: 

Art. 206 (...)

 II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

 III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.
Importante destacar que a Constituição Estadual de São Paulo reconhece esses princípios, afirmando em seu artigo 237 que a educação é “ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal”. Além disso, a LDB também estipula quais são os princípios da educação nacional, nos seguintes termos: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

 II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial; 

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.
Ou seja, os princípios que regulamentam a educação nos âmbitos federal e estadual estão alinhados com o que o projeto em análise pretende estabelecer como sendo o “Programa Escola com Liberdade”, de modo que a proposta está alinhada com as disposições legais.
Portanto, não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no presente projeto.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 170 de 2019.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
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